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Poder Judiciário
.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

RESOLUÇÃO No- 232, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2013(*)

Dispõe sobre alteração de dispositivos da
Resolução n. 70, de 26 de agosto de
2009.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, usando de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido
no Processo n. CF-PPN-2012/00009, na sessão realizada em 18 de
fevereiro de 2013, resolve:

Art. 1º Dar nova redação ao art. 1º e ao art. 2º da Resolução
n. 70, de 26 de agosto de 2009, que passam a ter os seguintes
termos:

Art. 1º Os juízes federais e os juízes federais substitutos que
cumprirem plantão presencial na sede da seção ou da subseção ju-
diciária, durante os feriados previstos no art. 62, da Lei n. 5.010, de
30 de maio de 1966, bem como aos sábados e domingos, terão direito
a compensar os dias trabalhados. (N.R.)

Art. 2º A compensação ficará sempre condicionada ao in-
teresse do serviço, e o período de fruição será fixado pelo corregedor
regional a que estiver vinculado o juiz, sendo vedada sua retribuição
em pecúnia. (N.R.)

Art. 2º Incluir os §§ 1°, 2°, 3° e 4º ao art. 1º da Resolução
n. 70, de 26 de agosto de 2009, com a seguinte redação:

§ 1° A compensação de que trata o caput deste artigo rea-
lizar-se-á à base de um dia trabalhado por um dia de descanso.

§ 2° A folga compensatória somente será concedida na hi-
pótese de o plantão realizar-se nas dependências da sede da seção ou
subseção judiciária, nos termos da Resolução n. 71, de 31 de março
de 2009, do Conselho Nacional de Justiça, e conforme relatório pró-
prio de responsabilidade do diretor de secretaria plantonista.

§ 3° Ressalvadas as folgas decorrentes do recesso forense de
que trata o inciso I do art. 62 da Lei n. 5.010, de 1966, a com-
pensação limitar-se-á a quinze dias.

§ 4º As folgas compensatórias deverão ser utilizadas até o
final do exercício a que se referem, salvo na hipótese de plantão
realizado entre 20 e 31 de dezembro, que poderá ser compensado no
exercício subsequente.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação, sendo vedada a sua aplicação retroativa.

MINISTRO FELIX FISCHER

(*) Republicada por ter saído no DOU, de 28-2-2013, Seção 1, pág.
195, com incorreção no original.

RESOLUÇÃO No- 234, DE 11 DE MARÇO DE 2013

Dispõe sobre a alteração de dispositivos da
Resolução n. 5, de 14 de março de 2008.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, usando de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido
no Processo n. CF-PPN-2012/00121, na sessão realizada em 14 de
dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º O inciso II do art. 43 da Resolução n. 5, de 14 de
março de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 43. A entidade cessionária efetuará o reembolso das
despesas realizadas pelo cedente, quando o servidor optar pela re-
muneração do cargo efetivo ou emprego, nas seguintes hipóteses:

[...]

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
2ª REGIÃO

S E C R E TA R I A - G E R A L

ESTATÍSTICA DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2013

Tribunal Regional Federal da 2ª Região - Estatística - Movimentação Processual (Judicial)
Ano Mês Tipo Proces-

so
2013 Fevereiro Judicial

Saldo Ante-
rior

Entradas To t a l
Entra-

das

Saídas To t a l
Saí-
das

Saldo
Atual

Ajuste Tr a m .
Ajusta-

da
REM A B C D EA EC F RE TE G H I J L MA MC N RS TS TRAM O P TA

Ó rg ã o Relator Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd Qtd
Tribunal Pleno ABEL GOMES 1 1 1 0 0

ALUISIO GONCALVES DE CASTRO MENDES 3 3 3
ANDRÉ FONTES 3 3 3
ANTONIO IVAN ATHIÉ 2 2 2
FREDERICO GUEIROS 4 4 4
GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GA-
MA

2 2 2

GUILHERME COUTO DE CASTRO 1 1 1 0
GUILHERME DIEFENTHAELER 1 1 1 2 2
JOSÉ ANTONIO NEIVA 3 3 3
JOSE F. NEVES NETO 9 1 1 8 8
LANA REGUEIRA 2 1 1 1 1
LILIANE RORIZ 3 3 3
LUIZ ANTONIO SOARES 5 1 1 4 4
LUIZ PAULO DA SILVA ARAUJO FILHO 2 1 1 1 1
MARCELO PEREIRA DA SILVA 1 1 1 2 2

II - quando o empregado de empresa pública ou sociedade de
economia mista federais for requisitado para o exercício de função
comissionada ou cargo em comissão no Conselho ou na Justiça Fe-
deral de primeiro e segundo graus, exceto na hipótese destas em-
presas receberem recursos financeiros do Tesouro Nacional para o
custeio total ou parcial de sua folha de pagamento de pessoal; (NR)

Art. 2º Esta resolução entra em vigor da data de sua pu-
blicação.

FELIX FISCHER

CORREGEDORIA-GERAL
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO

DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

SÚMULA No- 69

O tempo de serviço prestado em empresa pública ou em
sociedade de economia mista por servidor público federal somente
pode ser contado para efeitos de aposentadoria e disponibilidade.

Precedentes:
PEDILEF 2008.85.00.500062-5, julgamento: 25/5/2009, DJ

de 7/7/2009.
PEDILEF 2008.85.00.502487-3, julgamento: 25/4/2012,

DOU de 1º/6/2012.
PEDILEF 0513636-23.2009.4.05.8200, julgamento:

20/2/2013, DOU de 1º/3/2013.

Brasília, 8 de março de 2013.
MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Turma

SÚMULA No- 70

A atividade de tratorista pode ser equiparada à de motorista
de caminhão para fins de reconhecimento de atividade especial me-
diante enquadramento por categoria profissional.

Precedentes:
PEDILEF 2009.50.53.000401-9, julgamento: 27/6/2012,

DOU de 17/8/2012.
PEDILEF 0503865-63.2010.4.05.8401, julgamento:

11/9/2012, DJ de 28/9/2012.
PEDILEF 5001015-85.2011.4.04.7015, julgamento:

20/2/2013, DOU de 8/3/2013.
Publique-se.

Brasília, 8 de março de 2013.
MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Turma

SÚMULA No- 71

O mero contato do pedreiro com o cimento não caracteriza
condição especial de trabalho para fins previdenciários.

Precedentes:
PEDILEF 2007.72.95.001889-3, julgamento: 14/11/2012,

DOU de 30/11/2012.
PEDILEF 2008.71.64.000496-1, julgamento: 14/11/2012,

DOU de 14/12/2012.
PEDILEF 2007.71.54.004946-2, julgamento: 6/12/2012,

DOU de 7/1/2013.
PEDILEF 5036363-78.2012.4.04.7000, julgamento:

20/2/2013, DOU de 1º/3/2013.
Publique-se.

Brasília, 8 de março de 2013.
MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Turma

SÚMULA No- 72

É possível o recebimento de benefício por incapacidade du-

rante período em que houve exercício de atividade remunerada quan-

do comprovado que o segurado estava incapaz para as atividades

habituais na época em que trabalhou.

Precedentes:

PEDILEF 2008.72.52.004136-1, julgamento: 17/3/2011,

DOU de 13/5/2011.

PEDILEF 2009.72.54.006451-6, julgamento: 15/5/2012,

DOU de 1º/6/2012.

PEDILEF 0001994-65.2009.4.04.7254, julgamento:

27/6/2012, DOU de 3/8/2012.

PEDILEF 2008.70.59.001110-9, julgamento: 17/8/2012,

DOU de 31/8/2012.

PEDILEF 2009.33.00.700562-5, julgamento: 20/2/2013,

DOU de 1º/3/2013.

Publique-se.

Brasília, 8 de março de 2013.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Turma

SÚMULA No- 73

O tempo de gozo de auxílio-doença ou de aposentadoria por

invalidez não decorrentes de acidente de trabalho só pode ser com-

putado como tempo de contribuição ou para fins de carência quando

intercalado entre períodos nos quais houve recolhimento de con-

tribuições para a previdência social.

Precedentes:

PEDILEF 2009.72.57.000614-2, julgamento: 20/2/2013.

DOU de 1º/3/2013.

PEDILEF 2009.72.54.004400-1, julgamento: 29/3/2012 ,

DOU de 25/5/2012.

PEDILEF 2009.72.54.006369-0, julgamento:15/5/2012,

DOU de 15/6/2012.

PEDILEF 2008.72.54.007396-3, julgamento: 29/3/2012,

DOU de 27/4/2012.

PEDILEF 2008.72.54.001356-5, julgamento: 16/11/2009, DJ

de 23/3/2010.

Publique-se.

Brasília, 8 de março de 2013.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Turma
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